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Indenização de R$ 50 mil para vendedor de
cachorro-quente no ES

 

GAZETA ONLINE / ES - CIDADES. Ter, 16 de Abril de 2019
TJES

Um vendedor de cachorro-quente, que teve o
fornecimento de energia elétrica interrompido, vai ser
indenizado em R$ 50 mil, após uma ação na 3° Vara
Cível de Guarapari de Guarapari . É que com a
suspensão, os produtos que são usados para o
preparo do alimento estragaram.

> Homem enganado por amante no ES tem
indenização negada

De acordo com o Tribunal de Justiça do Espírito
Santo (TJES) , o homem tinha uma licença da
prefeitura para comercializar sanduíches, refrigerante
e derivados, durante o período entre o Ano Novo e
Carnaval. Para isso, foi solicitado a ligação temporária
de energia elétrica.

No entanto, no mês de fevereiro, antes de terminar a
temporada, mesmo com as contas em dia, a
concessionária de energia suspendeu o fornecimento,
informando que era uma ordem da prefeitura e alegou
que ele não teria autorização para trabalhar no local.
Como consequência, os produtos comprados para o
preparo do lanche acabaram estragando.

O vendedor acionou a Justiça e a juíza condenou ao
pagamento de uma indenização no valor de R$ 42 mil,
por danos materiais, considerando a nota fiscal dos
produtos comprados, e R$ 8 mil por danos morais.

Além disso, a magistrada destacou que embora a
empresa tenha alegado agir mediante ordens
emanadas pela Administração Pública, não juntou aos
autos nenhuma prova de que agiu no interesse da
Municipalidade , finalizou.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2019/0
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Tribunal de Justiça afasta vereador da Serra
 

TRIBUNA ONLINE / ES - POLÍTICA. Ter, 16 de Abril de 2019
TJES

Tiago Alencar

Escolha a que mais combina com você e OUÇA
AGORA.

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES)
acaba de determinar o afastamento do vereador Nacib
Haddad (PDT) da Câmara Municipal da Serra, no
processo em que ele é acusado de tirar vantagens
indevidas dos cargos de parlamentar e de presidente
do S ind ica to  das Empresas de L impeza e
Conservação do Estado.

Até a publicação desta reportagem, tanto o vereador
quanto a Câmara ainda não haviam sido notificados
quanto à decisão da Corte.

Mais informações em instantes.

Site: https://tribunaonline.com.br/tribunal-de-justica-

afasta-vereador-da-serra
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Câmara da Serra recorre contra anulação de
investigações sobre Audifax

 

GAZETA ONLINE / ES - POLÍTICA. Ter, 16 de Abril de 2019
TJES

A Procuradoria da Câmara da Serra ingressou com
dois recursos no Tribunal de Justiça do Espírito
Santo ( TJES ) para anular a suspensão dos
processos de investigação contra o prefeito do
município, Audifax Barcelos ( Rede ) e que podem
resultar em seu impeachment. Pedem também o
restabelecimento da Comissão Parlamentar de
Inquérito ( CPI ) que investiga supostas irregularidades
na área da da Saúde do município.

Ao todo, oito processos de cassação contra Audifax
foram abertos na Câmara . Todos foram originados de
uma mesma denúncia feita por um ex-funcionário
comissionado da Serra, referente a atos de
improbidade administrativa que teriam sido praticados
pelo prefeito em 2016.

No entanto, uma decisão cautelar da Vara da Fazenda
Pública da Serra suspendeu todos os processos
contra o prefeito pelo fato de a Câmara não ter
seguido ritos que seriam necessários para a abertura
dos procedimentos. Audifax convocou uma coletiva de
imprensa para falar da decisão e, na ocasião, acusou
o presidente da Câmara, Rodrigo Caldeira (Rede) de
fazer parte do crime organizado e de tentar afastá-lo
da Prefeitura da Serra.

Entre os argumentos expostos nos recursos, a
Procuradoria defende que não há ilegalidade no
desmembramento de uma mesma denúncia em oito
comissões processantes.

"A condução de tais comissões, bem como seu
fracionamento, está na conveniência e oportunidade e
está fora da competência do Poder Judiciário, uma
vez que o referido mérito diz respeito à aplicação, isto
é, ao uso das faculdades no caso concreto, a saber, à
razão especial, à conveniência, à oportunidade do
ato", diz um trecho do documento.

Site:

https://www.gazetaonline.com.br/noticias/politica/2019/0
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Caso Milena Gottardi: Justiça julgará novos
recursos dos acusados nesta quarta-feira

 

FOLHA VITÓRIA / ES - ÚLTIMAS NOTÍCIAS. Ter, 16 de Abril de 2019
TJES

Redação Folha Vitória

Os recursos da defesa dos seis acusados de
envolvimento no assassinato da médica Milena
Gottardi, interpostos contra a decisão de pronúncia
dos réus, serão julgados na próxima quarta-feira (17).
A audiência está marcada para as 13h30, na 2ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Espírito
Santo (TJES).

Em agosto do ano passado, o juiz Marcos Pereira
Sanches, da 1ª Vara Criminal de Vitória, decidiu que
os seis acusados de participação no crime, ocorrido
em setembro de 2017, deveriam ser levados a júri
popular.

A defesa dos réus - Hilário Antônio Fiorot Frasson,
Espiridião Carlos Frasson, Valcir da Silva Dias,
Hermenegildo Palauro Filho, Dionathas Alves Vieira e
Bruno Rodrigues Broetto - entrou com um recurso
contra essa decisão, que foi rejeitado pelo mesmo
magistrado em dezembro. Os advogados dos
acusados voltaram a recorrer e, dessa vez, os
recursos serão julgados, em segunda instância, por
três desembargadores.

De acordo com o advogado Renan Sales, assistente
de acusação do caso, caso os recursos sejam
novamente negados, a defesa dos réus tem a
possibilidade de ingressar com mais um recurso, os
chamados embargos de declaração. Segundo o
assistente de acusação, somente após a rejeição
desses embargos é que poderá ser marcada a data do
julgamento dos acusados. Sales acredita que, caso
todos os recursos sejam realmente negados, a data do
júri deverá ser conhecida em menos de um mês.

Renan Sales explicou ainda que a audiência da
próxima quarta-feira não deverá contar com a
presença dos réus. Segundo ele, na ocasião deverão
se manifestar os advogados dos acusados, os
promotores do Ministério Público Estadual (MPES),
além do próprio assistente de acusação.

Cada um terá 15 minutos para real izar sua
sustentação oral. Após isso, o relator do caso dará o
seu voto e os outros dois desembargadores decidirão
se o acompanham ou não , explicou Sales.

Site:
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Caso Milena Gottardi: Tribunal de Justiça
julga recursos dos acusados nesta quarta-

feira
 

ES HOJE ONLINE / ES - CAPA. Qua, 17 de Abril de 2019
TJES

Miranda Perozini

Curta, comente e compartilhe!

Hilário Frasson, Esperidião Frasson, Valcir da Silva
Dias, Hermenegildo Palauro Filho, o "judinho",
Dionathas Alves Vieira e Bruno Rodrigues Broetto,
acusados de matar a médica Milena Gottardi no dia 14
de setembro de 2017, na saída de seu do plantão
médico, no Hospital das Clínicas, em Vitória, terão os
recursos julgados pelo Tribunal de Justiça do
Espírito Santo nesta quarta-feira (17).

Apesar de a decisão de levar os réus a júri popular já
ter sido tomada, o advogado da família de Milena,
Renan Sales, afirmou que o julgamento desta quarta
serve para rever a medida. "Os recursos devem ser
analisados e, após a defesa dos advogados, a
promotoria deve decidir se o júri popular deve ser
mantido ou não", explica.

Caso a decisão seja mantida e os recursos sejam
negados o juiz deve designar data e hora para o
próximo julgamento, ou seja, o processo segue a júri
popular e, assim julgado, se encerra em primeira
instância.

"Acredito que a decisão será mantida. São inúmeras
as provas que confirmam a part icipação dos
acusados", comenta Renan Sales.

Os de acusados de serem os mandantes da execução,
Hilário Frasson (ex-marido), Esperidião Frasson (ex-
sogro); os intermediários Valcir da Silva Dias e
Hermenegildo Palauro Filho, além do atirador,
Dionathas Alves Vieira, foram denunciados por
feminicídio, pelo fato de a vítima ser mulher, e também
por fraude processual.

Site: http://eshoje.com.br/caso-milena-gottardi-tribunal-

de-justica-julga-recursos-dos-acusados-nesta-quarta-

feira/
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Juiz poderá marcar a data do júri popular no
caso Milena Gotardi

 

TV GAZETA / AF. GLOBO ES - ES1. Qua, 17 de Abril de 2019
TJES

Daniela Carla

MILENA GOTARDI, TRIBUNAL DE JUSTIÇA, TJES,
JULGAMENTO, DEFESA, ASSASSINATO, MULHER,
DESEMBARGADORES, RECURSO, JÚRI POPULAR,

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2019/04/17/TVGAZETAAFGL

OBOES-12.08.08-12.11.13-1555518633.mp4
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Juíza atende pedido e Luiz Durão vai ser
ouvido na Serra (Polícia)

 

TRIBUNA ONLINE / ES. Ter, 16 de Abril de 2019
TJES

Tiago Alencar

Escolha a que mais combina com você e OUÇA
AGORA.

O ex-deputado estadual Luiz Durão (PDT), acusado de
ter estuprado uma menor de 17 anos, em janeiro deste
ano, em um motel da Serra, pediu à juíza Letícia Maia
Saúde, da 2ª Vara Criminal do Município, para ser
ouvido no Fórum da cidade e não em Linhares.

A magistrada atendeu ao pedido de Durão, e transferiu
a audiência do ex-deputado, que ocorreria em
Linhares, onde ele seria ouvido no dia 30 de maio,
para a Serra, município onde o suposto crime
aconteceu. O pedetista tinha a opção de ser ouvido na
comarca onde reside, já que se trata de uma garantia
constitucional. O processo corre em segredo de
Justiça. A decisão da magistrada foi publicada hoje
(16).

Site: https://tribunaonline.com.br/juiza-atende-pedido-e-

luiz-durao-vai-ser-ouvido-na-serra
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Dentista agredida pela esposa do ex-marido
deve receber indenização de R$ 35 mil

 

CORREIO FORENSE / PB - DANO MORAL. Ter, 16 de Abril de 2019
TJES

A 1ª Vara Cível e Comercial de Linhares decretou que
uma dentista agredida pela atual esposa do seu ex-
marido receba R$35 mil de indenização a título de
danos morais. Durante as agressões, o homem ficou
assistindo a cena sem tentar apartar o conflito. Em
consequência do ataque, a dentista ficou gravemente
ferida, tendo que deixar de realizar atendimentos por
mais de 30 dias.

No Boletim de Ocorrência sobre o fato, a requerente
contou que os réus foram ao seu consultório e se
apresentaram como novos clientes para a sua
secretár ia.  O casal marcou uma consulta e,
posteriormente, foram em direção à sala de
atendimento. Chegando lá, a mulher teria começado a
xingar e agredir a dentista com socos por todo corpo.

De acordo com o ex-marido da vítima, os dois foram
casados por 13 anos e tinham dois filhos juntos. O réu
alegou que, na data do fato, a dentista havia lhe
telefonado cobrando a pensão alimentícia, que estava
atrasada há mais de um mês. Durante a ligação, a
requerente teria dito que ele deveria "aprender a
domar esta sua mulher, pois ela é como se fosse um
animal selvagem e irracional". A colocação teria
causado a ira da segunda ré, que decidiu ir ao
consul tór io  da dent is ta pôr  f im à s i tuação.
Diferentemente do alegado pela requerente, o homem
sustentou que sua esposa não mentiu sobre sua
identidade no estabelecimento.

O réu também defendeu que, ao chegar ao
consultório, ele recebeu ligações do atual companheiro
da dentista, que fazia ameaças para que ele deixasse
o local. Por isso, o réu teria decidido ir embora do
estabelecimento. Quando deixava o consultório, ele
afirmou ter ouvido a secretária o chamando. Chegando
à sala de atendimento, o réu se deparou com a sua
companheira e sua ex-esposa em luta corporal. Ele
também defendeu que teria agido de imediato para
tentar apartar o confronto. A mesma versão também
foi defendida pela outra ré da ação.

O relato do casal foi contestado pela testemunha dos
fatos, a secretária do consultório odontológico. Ela
alegou que não viu o início das agressões, mas que a
ré entrou sem autorização na sala de consulta. A
testemunha também contou que o homem ficou
esperando na antessala do consultório e que, durante
o conflito, ela o chamou durante quase um minuto para

que ele deixasse de ver a briga e a ajudasse a acabar
com o ataque.

"Entendo que, diante dos atos danosos comprovados
nos autos, levando-se em conta a gravidade e
extensão das lesões sofridas pela parte autora, que
ficou afastada de suas funções por mais de 30 dias, e,
considerando-se a forma astuciosa e covarde pela
qual foi agredida, impõe-se o reconhecimento da
existência do dever de indenizar por parte dos réus.
Por conseguinte, é devida a indenização por danos
morais", julgou o magistrado.

Diante das provas e depoimentos, o juiz acolheu a
versão defendida pela autora da ação e sentenciou o
réu ao pagamento de R$15 mil e decretou que a ré
pague a quantia de R$20 mil em indenizações.

TJES

#dentista #ex-marido #esposa

Foto: divulgação da Web

Site:
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Deputados debatem judicialização da saúde
no centro-norte capixaba (Geral)

 

TRIBUNA DO CRICARÉ ONLINE / ES. Qua, 17 de Abril de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Claudio Caterinque

A Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa,
presidida pelo deputado estadual Doutor Hércules,
realiza nesta quarta-feira (17), no Sesi/Sesc de
Aracruz, às 18 horas, audiência pública sobre os
impactos da judicialização da Saúde no centro-norte
do Espírito Santo.

De acordo com a Assembleia Legislativa, é a segunda
de quatro audiências públicas programadas para
debater o impacto, nas prefeituras capixabas, da
judicialização no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS). A primeira aconteceu no último dia 27 de
março em Vila Velha.

Participam gestores municipais e representantes do
Ministério Público, do Poder Judiciário e demais
instituições organizadas.

O presidente da Comissão, deputado Doutor Hércules
(MDB), disse que as audiências públicas sobre o tema
não significam que "somos contra a judicialização". Ele
justificou que o debate é necessário para verificar o
que precisa ser aperfeiçoado para que não haja
injustiças nem contra os pacientes, nem contra os
gestores.

De acordo com Hércules, a falta de recursos é uma
realidade em todo o país, mas é preciso que, antes de
judicializar haja diálogo. "O Ministério Público e a
Justiça precisam pesar cada situação, verificando se o
gestor, em casos pontuais, não está atendendo por
negligência ou porque não tem condições", defendeu.

Na audiência final, marcada para 8 de agosto na
Assembleia Legislativa, será aprovado um relatório
com propostas para contribuir com o debate nacional
sobre o assunto. "Queremos apresentar essas ideias
no 7º Congresso Brasileiro Médico-Jurídico que já
vinha discutindo a judicialização da saúde em suas
últimas edições", informou o deputado.

Site: https://tconline.com.br/deputados-debatem-

judicializacao-da-saude-no-centro-norte-capixaba/
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Homem suspeito de homicídio é preso em
Santa Teresa (Polícia)

 

JORNAL FATO ONLINE / ES. Qua, 17 de Abril de 2019
TJES

Na manhã desta terça-feira (16), em Santa Teresa, foi
preso um homem com mandado de prisão em aberto,
após comparecer à sede da 8ª  Companhia
Independente pedindo informações.

Segundo os policiais, V.S.C, de 33 anos, foi à Polícia
Militar pedir informações acerca da cidade de Santa
Teresa. O detido apresentou-se como oriundo do
Estado da Bahia, e que estaria migrando em busca de
oportunidades de emprego. Porém, quando foi
perguntado sobre algumas coisas de sua vida, não
soube dar maiores informações.

Dessa forma, os policiais militares de serviço
desconfiaram da situação e fizeram o levantamento
dos dados do cidadão. Após uma consulta ao Sistema
Integrado de Inteligência da Segurança Pública do
Estado do Espirito Santo (SISP-ES), foi constatado em
desfavor de V.S.C. um mandado de prisão em aberto
por homicídio, expedido pela 2ª Vara Criminal de
Linhares, no norte do Espirito Santo.

V.S.C. foi conduzido para a Delegacia de Polícia Civil
em Santa Teresa.

Site: http://www.jornalfato.com.br/policia/homem-
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Ambiental flagra comércio ilegal de palmito
nativo em São Mateus (Destaques)

 

TRIBUNA DO CRICARÉ ONLINE / ES. Qua, 17 de Abril de 2019
TJES

TC

A Polícia Militar Ambiental flagrou o comércio ilegal de
palmito nativo no Centro de São Mateus e aprendeu
um comerciante de 30 anos e 12 peças do produto. De
acordo com mensagem enviada à Rede TC pela 3ª
Companhia da PMA, a abordagem ao comerciante
aconteceu na manhã de segunda-feira (15), quando
ele foi flagrado comercializando seis palmitos de
procedência de árvore Brejaúba. A polícia afirma que o
homem foi encaminhado para o Juizado Especial
Criminal de São Mateus e o palmito para instituições
filantrópicas.

Conforme detalhou o capitão Fabrício Pereira Rocha,
comandante da companhia da PMA, a Operação
Palmito, realizada em todo o Espírito Santo pelo
Batalhão da Polícia Militar Ambiental na segunda e
nesta terça-feira (16), tem o objetivo de fiscalizar e
prevenir a extração, transporte e comércio irregular de
palmito nativo de origem ilegal.

Além do comerciante mateense, a PMA aprendeu na
madrugada desta terça um homem 50 anos extraindo
6 palmitos nativos com o uso de motosserra. De
acordo com o capitão Fabrício, ele foi encontrado em
atividade na zona de amortecimento da Reserva
Natural da Vale, no córrego do Tamanduá, Linhares.
"O infrator foi detido e encaminhado para o DPJ de
Linhares juntamente com o material aprendido",
afirma.

Além dos palmitos, também foram apreendidos
durante a operação em São Mateus e Linhares uma
motosserra da marca Husqvarna, recipientes contendo
óleos e uma bolsa com ferramentas para manutenção
de motosserra.

SEMANA SANTA

Segundo o capitão, todo ano, por ocasião da Semana
Santa "dá-se a confecção da tradicional torta capixaba
e, dentre os ingredientes, o palmito é um dos
principais, o que ocasiona um substancial aumento do
consumo deste produto vegetal". Ele explica que a
grande demanda "faz com que algumas pessoas
aproveitem para conseguir o produto de forma mais
barata, para aumentar os lucros, com o comércio
clandestino, advindo da extração irregular e, para
coibir esse comércio ilegal, todo ano o BPMA deflagra

a Operação Palmito".

Ele alerta que a exploração, armazenamento,
transporte e comércio de produtos de origem florestal,
sem a devida autorização, é crime. "A fiscalização
acontece em todo o Estado e será intensificada em
feiras, mercados, estradas, rodovias, parques e
propriedades rurais", complementa.

Site: https://tconline.com.br/ambiental-flagra-comercio-

ilegal-de-palmito-nativo-em-sao-mateus/
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Governador do ES institui Grupo de
Trabalho para definir melhorias em portais

da transparência (Politica)
 

SÃO MATEUS NEWS / ES. Qua, 17 de Abril de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Redacao São Mateus News

11:09 h

O governador do Estado, Renato Casagrande,
anunciou a criação de um Grupo de Trabalho para
definir ações conjuntas de melhoria das informações
publicadas nos portais de transparência pública
estaduais. O colegiado será coordenado pelo
secretário de Estado de Controle e Transparência,
Edmar Camata.

Além de integrantes do Poder Executivo, o grupo
conta ainda com representantes dos poderes
Legislativo e Judiciário, do Tribunal de Contas do
Estado, do Ministério Público Estadual e da
Defensoria Pública do Estado. O objetivo do Grupo
de Trabalho é avaliar a maturidade dos portais de
transparência de cada Poder e traçar esforços
conjuntos para melhorias.

O grupo deverá apresentar o escopo com propostas
para serem implantadas em cada instância estadual
no prazo de 30 dias. A decisão de criar um colegiado
para avaliar o tema veio após a demanda por
mudanças nos portais, feita pela Assembleia
Legislativa. Os deputados aprovaram um projeto de lei
estabelecendo mudanças na forma como as
informações são publicadas. No entanto, acolhendo a
recomendação da Procuradoria Geral do Estado
(PGE), que emitiu parecer pela inconstitucionalidade
da proposta, o governador vetou a matéria.

O entendimento da PGE foi de que o projeto de lei
tinha vício de iniciativa, já que a matéria criava
obrigações para outros poderes além do Legislativo. A
criação desse colegiado visa suprir essa demanda por
mecanismos que garantam maior transparência aos
dados públicos, por meio do diálogo entre os poderes.

Esta noticia já foi lida6 vezes

Site: https://saomateusnews.com.br/politica/governador-

do-es-institui-grupo-de-trabalho-para-definir-melhorias-

em-portais-da-transparencia/
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Ação contra fake news provoca novo atrito
entre Supremo e Procuradoria
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Fábio Fabrini,  Reynaldo Turollo Jr. e Mônica Bergamo

BRASÍLIA E SÃO PAULO

A Procuradoria-Geral da República e o Supremo
Tribunal Federal se enfrentaram nesta terça-feira (16)
por causa do inquérito aberto em março pelo
presidente da corte, ministro Dias Toffoli, para apurar
fake news, ofensas e ameaças contra os ministros.

No início da tarde, a procuradora-geral Raquel Dodge
enviou manifestação ao STF informando o ministro
Alexandre de Moraes, presidente do inquérito, sobre
sua decisão de arquivar o caso. Cerca de quatro horas
depois, Moraes rebateu a manifestação, afirmando
que a procuradora-geral não tem respaldo legal e que
o inquérito prossegue.

O enfrentamento se deu em meio a uma operação da
Polícia Federal, ordenada por Moraes, que apreendeu
computadores e celulares de sete suspeitos -um deles
general da reserva- de divulgar informações
criminosas contra magistrados do STF .

No dia anterior, como parte desse mesmo inquérito, o
ministro do Supremo determinou a retirada do ar de
uma reportagem e de notas dos sites da revista
Crusoé e O Antagonista -censura que provocou
críticas de entidades jurídicas e de imprensa.

As notícias se referiam a uma menção feita a Toffoli
pelo empresário e delator Marcelo Odebrecht em um
email de 2007 -à época, Toffoli era ad-vogado-geral no
governo Lula (PT). No email, não há citação a
pagamentos irregulares.

Nesta terça, a Crusoé acionou o STF para reverter
decisão. A revista afirmou na reclamação que sua
reportagem se baseou em documento verídico que
constava de inquérito da Lava Jato em Curitiba, como
outros veículos de comunicação -incluindo a Folha-
também noticiaram.

Toffoli abriu o controverso inquérito sobre fake news
de ofício, ou seja, sem provocação de outro órgão, no
mês passado, num momento em que o Supremo
esteve no alvo das críticas de procuradores da Lava
Jato após a decisão do plenário de enviar casos de
corrupção para a Justiça Eleitoral, e não a Federal.

Toffoli escolheu, sem sorteio, Moraes para presidir a
investigação e excluiu o Ministério Público dela.

Na manifestação desta terça-feira, a Procuradoria-
Geral afirmou que, apesar de não participar do
inquérito, é a titular da ação penal -o único órgão com
legitimidade para levar adiante uma acusação.
Portanto, no entendimento de Dodge, só cabe a ela
decidir pelo arquivamento ou pela continuidade do
caso.

Dodge disse a Moraes que o órgão não vai promover
ações penais que resultem desse inquérito, pois ele
desrespeitou o devido processo legal.

"Registro [...] que nenhum elemento de convicção ou
prova de natureza cautelar produzida [nesse inquérito]
será considerada pelo titular da ação penal [...].
Também como consequência do arquivamento, todas
as decisões proferidas estão automaticamente
prejudicadas", escreveu Dodge.

Se o entendimento dela vingasse, as medidas de
busca e apreensão e a censura aos sites seriam
invalidadas.

"A situação é de arquivamento deste inquérito. No
sistema penal acusatório estabelecido na Constituição
de 1988, o Ministério Público é o titular exclusivo da
ação penal, exerce funções penais in-delegáveis",
continuou Dodge.

"O s is tema pena l  acusatór io  es tabe lece a
intransponível separação de funções: um órgão acusa,
outro defende e outro julga. Não admite que o órgão
que julgue seja o mesmo que investigue e acuse",
sustentou.

"O pleito da Procuradora-Geral da República não
encontra qualquer respaldo legal, além de ser
intempestivo [fora do prazo], e, se baseando em
premissas absolutamente equivocadas, pretender,
inconstitucional e ilegalmente, interpretar o regimento
da corte e anular decisões judiciais do Supremo
Tribunal Federal", rebateu Moraes em sua decisão.

O ministro afirmou que o sistema acusatório
implantado em 1988 deu ao Ministério Público a
exclusividade da ação penal, mas não a estendeu à
fase de investigação, pois manteve a presidência de
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inquér i tos com os delegados de pol íc ia "e,
excepcionalmente, no próprio STF, por instauração e
determinação de sua presidência, nos termos do
[artigo] 43 do regimento interno".

Esse artigo estipula que, "ocorrendo infração à lei
penal na sede ou dependência do tribunal, o
presidente instaurará inquérito".

Críticos da interpretação que Toffoli deu a esse trecho
do regimento argumentam que os ataques pela
internet não são na sede do Supremo. Porém, pelo
entendimento de Toffoli, os ministros atacados na
internet representam o próprio tribunal. O regimento
tem força de lei.

Ao tratar do hibridismo do sistema investigatório no
Brasil, que admite participação do Ministério Público
e também da polícia, a decisão de Moraes tocou em
pontos caros para os procuradores, como a questão
de quem pode assinar acordos de delação.

Moraes lembrou que o plenário do STF autorizou que
os delegados de polícia também celebrem esses
acordos -a PGR pedia para ter exclusividade. Essa
mensagem foi vista como uma forma de mostrar ao
órgão que sua atuação tem limites.

O ministro também afirmou, na decisão, que o
inquérito foi prorrogado por Toffoli por mais 90 dias -só
depois ele seria enviado à PGR para conhecimento e
eventuais providências.

No entanto, uma determinação de outro ministro,
Edson Fachin, deu cinco dias de prazo para Moraes
apresentar informações sobre o inquérito. A decisão
foi tomada após a Rede acionar o Supremo contra a
censura aos sites.

Outras entidades entraram no enfrentamento com os
ministros. A ANPR (Associação Nacional dos
Procuradores da República) pediu ao Supremo um
mandado de segurança para suspender o inquérito
sobre fake news, sob o argumento de que a abertura
foi um "claro abuso de poder".

A ent idade requereu ainda que a PGR  seja
previamente comunicada de qualquer ação contra
procuradores.

Entenda o inquérito do Supremo sobre notícias falsas

O QUE É O INQUÉRITO?

O presidente do STF, Dias Toffoli, instaurou um
inquérito para apurar fake news, ameaças e ofensas
contra ministros do tribunal. A relataria ficou a cargo
de Alexandre de Moraes. 0 ministro determinou o

cumprimento de mandados de busca e apreensão
contra sete pessoas. Em março, foram cumpridos
outros dois

QUAIS OS PONTOS POLÊMICOS?

A investigação foi instaurada pelo próprio STF,
quando,  segundo cr í t icos,  dever ia  ter  s ido
encaminhada para o Ministério Público. O argumento
é que o órgão que julga não pode ser o mesmo que
investiga. A corte também foi acusada de abuso de
poder e censura -na sexta (12), Moraes mandou tirar
do ar reportagem sobre Toffoli

O QUE DIZ A PGR?

Nesta terça (16), a procuradora-geral Raquel Dodge
enviou ao STF  um ofício no qual afirma que
suspendeu o inquérito. Para Dodge, como o
Ministério Público é o único órgão com legitimidade
para levar adiante uma acusação, caberia a ele decidir
se arquiva ou se dá continuidade ao caso

QUAL FOI A REAÇÃO DO STF?

Moraes disse que a manifestação da PGR não tem
amparo legal. Para ministros e juristas, a palavra final
sobre um inquérito cabe ao juiz, não ao Ministério
Público. Moraes decidiu manter o inquérito, que foi
prorrogado por mais 90 dias

O QUE DIZ A LEI?

Pelo Código de Processo Penal, o arquivamento de
um inquérito passa pela avaliação do juiz. No mesmo
sentido, o Regimento Interno do STF diz que é
atribuição do relator determinar o arquivamento de um
inquérito quando a Procuradoria assim requerer. O
que Dodge afirma é que, se o Ministério Público
aponta a impossibilidade de abrir a ação penal, só
resta ao juiz determinar o arquivamento

Site:
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Ministro bloqueia perfis por ofensa e
suspeita de subversão
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Fábio Fabrini, Reynaldo Turollo Jr., Thais Bilenky e
Fábio Zanini

Brasília e São Paulo

Sete pessoas suspeitas de publicar fake news,
ameaças e ofensas contra integrantes do STF
(Supremo Tribunal Federal) e seus familiares tiveram
suas contas em redes sociais bloqueadas por
determinação do ministro Alexandre de Moraes.

A ordem foi a mesma que deflagrou uma operação de
busca e apreensão da Polícia Federal nesta terça (16)
contra os investigados em Brasília, São Paulo e Goiás.
A ação foi antecipada pelo Painel, da Folha. Foram
apreendidos computadores, celulares e outros
equipamentos eletrônicos dos suspeitos.

"Verifica-se a postagem reiterada em redes sociais de
mensagens contendo graves ofensas a esta corte e
seus integrantes, com conteúdo de ódio e de
subversão da ordem", escreveu o ministro, citando que
as condutas em apuração podem se enquadrar em
artigos do Código Penal e da Lei de Segurança
Nacional.

Um dos alvos, o general da reserva Paulo Chagas,
que foi candidato ao governo do Distrito Federal em
2018, é apontado por Moraes como suspeito de
"postagens nas redes sociais de propaganda de
processos violentos ou ilegais para alteração da ordem
política e social, com grande repercussão entre
seguidores".

"Em pelo menos uma ocasião", continua o ministro, "o
investigado defendeu a criação de um Tribunal de
Exceção para julgamento dos ministros do STF ou
mesmo substituí-los".

Outro alvo é o policial civil de Goiás Ornar Rocha
Fagundes. Nas redes sociais dele, há publicação de
14 de março deste ano que diz: "O nosso STF é
bolivariano, todos alinhados com os narcotraficantes e
corruptos do país. Vai ser a fórceps".

Em outra publicação, Fagundes escreveu: "O Peru
fechou a corte suprema do país. Nós também
podemos! Pressão total contra o STF".

Os outros cinco investigados são Isabella Trevisani,

Carlos Antonio dos Santos, Erminio Nadin, Gustavo de
Carvalho e Silva e Sérgio de Barros. Eles são
apontados por publ icações como: "Não tem
negociação com quem se vendeu para o mecanismo.
Destituição e prisão. Fora STF".

Em entrevista à Folha, o general Chagas atribuiu a
medida do Supremo à possibilidade de Toffoli e os
seus  co legas  do  t r i buna l  t e rem comet ido
i r regu la r idades .

"Não faço crítica à ação em si, mas à atitude defensiva
dele, que, para mim, demonstra que está se
defendendo para esconder alguma coisa. A melhor
defesa é o ataque. Então, resolveu atacar para se
defender", declarou.

Nas suas redes sociais e em outros textos na internet,
o general de brigada (segundo posto mais alto na
hierarquia do Exército) não se l imita a fazer
comentários críticos ao Supremo. A defesa do regime
militar, a crítica à esquerda e até digressões sobre
futebol são tema de seus comentários.

"O desempenho da seleção brasileira é o retrato da
Copa do Brasil: cara, improvisada e um fracasso
diante da realidade", disse ele, em 2014, num artigo
para o Clube Militar intitulado "A lição da Alemanha"
após a derrota por 7 a 1.

O militar presidiu o Ternuma (Terrorismo Nunca Mais),
entidade que se dedica a defender a atuação dos
militares durante a ditadura. Nessa condição, criticou
diversas vezes a Comissão Nacional da Verdade
(CNV) e os governos do PT.

Na entrevista à Folha, Chagas reclamou do que
chama de aparelhamento do Supremo pelos governos
do PT e os antecessores. "Cada um [governo] botou lá
aquele que defendia seus próprios interesses.
Conhecimento jurídico, o elevado conhecimento
jurídico, foi deixado como segundo critério. O primeiro
critério é a identificação ideológica", disse.

Para ele, esse suposto aparelhamento se reflete
agora ,  na  conduta  do  Supremo d ian te  de
investigações contra políticos e altas autoridades do
país. Procurada, a assessoria do presidente do
Supremo informou que não conseguiu localizar Toffoli.
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Nas buscas em sua casa em Brasília, os policiais
federais foram recebidos pela filha do general e
apreenderam o notebook dele. Ele estava na cidade
de Campinas (SP), onde visitava o neto.

Ao saber da operação, o general ironizou em sua
conta no Twitter: "Caros amigos, acabo de ser honrado
com a visita da Polícia Federal em minha residência,
com mandato de busca e apreensão expedido por
ninguém menos do que ministro Alexandre de Moraes.
Quanta honra! Lamentei estar fora de Brasília e não
poder recebê-los pessoalmente", escreveu.

O general nega ter avançado o sinal ao criticar
ministros do Supremo nas redes sociais e em seu
blog. "Posso ter sido indelicado, em algum deles
[posts], sendo mais incisivo, mas não tem ameaça em
hipótese nenhuma. Jamais faria ameaça. Sou
totalmente contrário a esse tipo de manifestação."

Ex-comandante do Exército e hoje assessor especial
do GSI (Gabinete de Segurança Institucional) do
governo Jair Bolsonaro, Eduardo Vil-las Bôas se disse
preocupado com a operação que teve entre os alvos o
general Chagas.

"Conheço muito o general Paulo Chagas, é um amigo
pes-soal meu. Confesso que estou preocupado e
vamos acompanhar os desdobramentos disso",
afirmou Villas Bôas depois de uma homenagem ao
Exército na Câmara.

Ele se disse em alerta com "as restrições que o Paulo
Chagas possa estar sofrendo. É um homem debem".
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Foi abuso judicial, afirma advogado de
revista

 

FOLHA DE S. PAULO / SP - PODER - pág.: A06. Qua, 17 de Abril de 2019
PODER JUDICIÁRIO

Rogério Gentile

ENTREVISTA ANDRÉ MARSIGLIA SANTOS

São Paulo

O advogado André Marsiglia Santos, que representa o
site Antagonista e a revista Crusoé, afirma que a
decisão do ministro do STF Alexandre de Moraes de
determinar a retirada de reportagens do ar foi um ato
de censura e um abuso judicial.

"A liberdade de expressão é um valor em jogo", diz.

A defesa acionou o STF.

*

A decisão do ministro Alexandre de Moraes foi um ato
de censura? Com certeza. Foi uma medida agressiva
e extrema para a qual não houve possibilidade de
contraditório. Uma decisão monocrática, tomada
dentro de um inquérito ao qual nem tivemos acesso.
Não nos foi permitido apresentar defesa! O próprio
STF tem decisões no sentido de que a retirada
precipitada de matérias jornalísticas do ar configura
censura judicial.

Houve abuso de poder? Houve um abuso judicial.
Houve uma punição ao público. Quando se retira uma
matéria do ar, impede-se não apenas que o jornalismo
exerça sua função. Impede-se que o leitor tenha
acesso a informações de interesse público

A base da argumentação do ministro é a de que a
informação é falsa. Falando em tese, se fosse uma
informação falsa não caberia pela lei uma medida
como essa? Não. Há outras medidas possíveis para
quando há reportagens falsas. É possível ter um
direito de resposta É possível ter uma indenização.
Agora é necessário ficar bem claro que não se trata de
fake news. É um absurdo dizer isso.

A informação é verdadeira. A própria Folha afirma isso
[a reportagem também teve acesso ao documento,
autêntico, assinado por um advogado da Odebrecht].
O documento é verídico. O ministro disse que é falsa
porque a Procuradoria-Geral da República não
reconheceu o recebimento do documento. Masa PGR
não é chanceladora da verdade. Sabe-se lá porque

não chegou, se é que não chegou mesmo. O
documento existe. A afirmação de que se trata de uma
fake news é uma uma inverdade grave.

O documento estava anexado ao processo como se
noticiou? Não tenho condições de responder a isso.

Se foi retirado do processo, é uma situação grave?
Não é comum. É estranho, se é que Isso aconteceu de
fato. Mas se está no processo ou não, se está com a
PGR ou não, não significa que estamos diante de uma
matéria jornalística falsa. É um documento verdadeiro
e que a população tem o direito de ter acesso.

Essa decisão foi corporativa? Teria sido tomada se
outro nome tivesse sido mencionado que não o do
presidente do STF? Imagino que o STF enquanto
corporação preze pela liberdade de expressão e tem
posição pacífica assegurando que o jornalismo e a
liberdade e expressão são valores constitucionais
sagrados.

A liberdade de expressão é um valor que está em jogo
atualmente no país? E um valor em jogo no país, sim.
Não vi uma situação como essa nos últimos 30,40
anos.

Ocaso Danilo Gentíli também fiai um atentado à
liberdade de expressão? A veiculação não foi proibida.
Mas um excesso de punição tem, sim, um efeito
intimida tório.

Em um dos seus livros, o ministro Moraes diz que a
Constituição não protege informações levianamente
não verificadas. Entre a obra do ministro e a
Constituição, fico com a Constituição. A liberdade de
manifestação é um direito fundamental, inabalável.
Reitero ser possível que se responsabilize uma
manifestação de cunho ilícito, mas a retirada de uma
matéria certamente não é uma medida protegida pela
Constituição. Se configura como censura judicial,
como censura prévia.

Censura prévia? Sim, pois nem houve ainda um
processo, uma sentença.

E a multa de R$ 100 mil por descumprimento? Uma
multa de R$ 100 mil  por dia é uma medida
intimidatória. Mas o que nos chama atenção é o fato
de termos sido intimados por um descumprimento que
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não houve. A matéria foi retirada imediata mente do ar.
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Projeto que permite a policial dar medida
protetiva é criticado
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Júlia Zaremba

São Paulo

O projeto de lei que permite a autoridades policiais
conceder medida protetiva à mulher vítima de
violência, aprovado na última terça (9) no Senado e
enviado para sanção presidencial, é criticado por
entidades e especialistas da área, que questionam a
constitucionalidade e efetividade da proposta.

O texto, que altera a Lei Maria da Penha, diz que
delegados e policiais mil itares podem afastar
agressores do local de convivência com as mulheres
caso representem uma ameaça à vida ou integridade
física delas. A atribuição atualmente é exclusiva dos
juizes.

A Polícia Civil pode assumir a função quando o
município não tiver juiz de plantão no local, e a Militar,
quando não houver juiz ou uma delegacia disponível
no momento para cuidar da ocorrência.

Coordenadora do Núcleo Especializado de Promoção
e Defesa dos Direitos das Mulheres da Defensoria
Pública de São Paulo, Paula SantAnna avalia que o
projeto é inconstitucional "Qualquer decisão sobre
restrição a direitos individuais, como de ir e vir, deve
vir de uma autoridade judicial."

Os integrantes do sistema de Justiça têm o dever de
trabalhar em conjunto, mas a competência de cada um
deve ser preservada, diz Maria Domitila Manssur, da
Secretaria de Gênero e da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar da AMB (Associação
dos Magistrados Brasileiros). Para ela, o texto
representa um "desnecessário risco a princípios
constitucionais".

Foi por essa razão que um projeto semelhante, que
estendia a competência a delegados de polícia, foi
vetado pelo ex- presidente Michel Temer, em 2017.

O enfoque do texto, de autoria do ex-deputado federal
Bernardo Santana de Vasconcellos (PR-MG), também
é alvo de críticas. O problema maior não é a demora
na análise dos pedidos de medida protetiva, diz
SantAnna, mas a falta de investimento público em
ações de prevenção e enfrentamento à violência
contra mulheres. "O que precisamos é aplicar a lei,

não modificá-la", diz a defensora.

Atualmente, os juizes têm até 48 horas para conceder
ou não uma medida protetiva. Caso o projeto entre em
vigor, o tempo será reduzido para 24h -antes disso, a
autoridade policial deve comunicar o magistrado sobre
a proteção no mesmo período de tempo. Faltam
estatísticas no país que comprovem com que
frequência o prazo é respeitado.

Se é para acelerar o processo, que a solução seja a
melhoria na comunicação entre polícia e Judiciário, diz
a cientista social Tatiana Santos Perrone, especialista
em violência contra a mulher. "Existem meios
eletrônicos para isso. Em alguns lugares do país, o juiz
recebe o pedido de medida protetiva por email. Não
existe necessidade de levar a solicitação de barco ou
avião", diz.

Mas não adianta facilitar a concessão e não investir na
rede de proteção à vítima como um todo. Para a
pesquisadora, as autoridades devem investir na
capacitação de policiais e juizes, aumentar a
quantidade de delegacias da mulher e criar mais
abrigos para vítimas de violência. "Acho que houve
uma simplificação de um problema muito complexo",
afirma.

Sem esforços para melhorar os serviços de proteção à
mulher, o projeto pode dar uma falsa sensação de
segurança às vítimas, o que pode ser perigoso, diz
Manssur.

O projeto determina que as medidas protetivas serão
registradas em um banco de dados do Conselho
Nacional de Justiça.

Há, por outro lado, quem veja a mudança com bons
olhos.

A começar pela Comissão de Direitos Humanos do
Senado, que emitiu parecer favorável ao projeto.
Afirma que a alteração na lei é positiva devido à atual
morosidade na concessão de medidas protetivas,
resultante da "judicialização cada vez maior das
demandas brasileiras", e que pode "significar a
diferença entre a vida e a morte" das vítimas.

Presidente do Sindpesp (Sindicato dos Delegados de
Polícia do Estado de São Paulo), Raquel Gallinati
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afirma que delegados devem, sim, ter direito a
conceder a proteção, já que têm conhecimento
técnico-jurídico para tal e dariam celeridade ao
processo.

Mas diz que estender a atribuição a qualquer
autoridade policial pode "banalizar o instituto" e
impedir a efetividade das medidas protetivas.

Advogado e professor de direito penal da Universidade
Presbiteriana Mackenzie, Edson Knippel diz que o
projeto vai beneficiar quem vive em lugares mais
ermos, sem juiz de plantão, que não mais "ficarão ao
relento".

Para ele, o texto não é inconstitucional, já que a
decisão será revista por um juiz em 24h. "A violência
contra a mulher deve ser rebatida na hora", diz.

Saiba mais sobre o projeto de lei

Proposta O projeto 94/2018, que altera a Lei Maria da
Penha, prevê que autoridades policiais possam
conceder medidas protetivas de urgência a mulheres
em situação de violência doméstica e familiar. Hoje, a
atribuição é exclusiva de autoridades judiciais

Quem pode

aplicar Delegados,quando o município não for sede de
comarca, e policiais militares, quando o município não
for sede de comarca e não houver delegacia
disponível no momento da denúncia

Prazo o juiz deve ser comunicado em até 24 horas e
decidir, no mesmo prazo, sobre a manutenção ou não
da medida aplicada. O Ministério Público deve ser
comunicado sobre o veredito

Registro As medidas protetivas são registradas em um
banco nacional mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça, aberto ao Ministério Público, à Defensoria
Pública e a órgãos de segurança e assistência social.
Hoje, os bancos de dados são estaduais
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Procurador diz que o Estado perdeu o
controle do sistema penitenciário
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Deputado afirma que é preciso retomar o controle e
que "Não há como falar de segurança pública sem
falar no sistema penitenciário

O pres idente  da Assoc iação Nac iona l  dos
Procuradores da República, José Robalinho, afirmou
ontem, em audiência pública da Comissão de
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado,
que o Estado já perdeu o controle sobre as
penitenciárias brasileiras, que estariam nas mãos do
crime organizado.

Na opinião de Robalinho, são necessárias medidas
drásticas, como impedir visitas de contato íntimo e
regulamentar o acesso de pessoas a presos
considerados perigosos, como os líderes de facções
criminosas.

O deputado Capitão Alberto Neto (PRB-AM), um dos
autores para realização do debate, afirmou que é
necessário retomar o controle das prisões em todo o
País. A comissão está empenhada em resolver e dar
uma resposta para a sociedade dos problemas de
segurança pública que o País enfrenta, e por muitos
anos o sistema penitenciário foi esquecido nesse
processo. Não tem como falar de segurança pública
sem falar no sistema penitenciário , afirmou.

Unificação de dados A promotora Vanessa Cavallazzi,
que representou a Associação Nacional dos Membros
do Ministério Público no debate, disse que, sem
números confiáveis sobre o sistema prisional, não há
como enfrentar o problema. Ela defendeu a integração
das atuais bases de dados para que o poder público
possa estabelecer uma política penitenciária eficiente.

O Conselho Nacional de Justiça produz um banco
de dados que foca no preso: quantos presos nós
temos, quem são esses presos, onde eles estão... E
temos o banco de dados do Conselho Nacional do
Ministério Público, que foca na estrutura. É um
retrato de como se dá o cumprimento da pena, de
estrutura para estudo, trabalho, o número de agentes,
enfim, uma fotografia de como funciona o sistema.
Falta nós conseguirmos integrar essa base de dados ,
explica.

Vanessa Cavallazzi também destacou a necessidade
de se mudar a regulamentação do Fundo Penitenciário
Nacional e de dar capacidade técnica aos estados

para formular projetos que possam ser executados
com os recursos do fundo.

O diretor do Departamento de Políticas Penitenciárias
do Ministério da Justiça, Sandro Abel Barradas,
ressaltou que o principal problema do sistema não é a
falta de dinheiro, mas a burocracia e problemas na
gestão dos recursos existentes.

Sandro Barradas também ressaltou a importância de
identificar as dificuldades para otimizar o uso dos
recursos já disponíveis nos estados. "Para o futuro, o
controle do sistema prisional é de suma importância. E
se faz controle como? Com servidores prisionais, com
concurso público, com treinamento, com equipamento
para uso progressivo da força.

Os deputados e participantes da audiência também
destacaram a necessidade de tratar outras questões
como mudanças nas audiências de custódia, a criação
de um banco de dados genéticos, e a regulamentação
do trabalho dos presos.

Outra prioridade dos parlamentares l igados à
segurança pública é a aprovação da Proposta de
Emenda Constitucional que cria as polícias penais
federal, estaduais e distrital (PEC 372/17). No
momento, a PEC aguarda a apreciação pelo Plenário
da Câmara. Íntegra da proposta: Reportagem - Mônica
Thaty

Edição - Natalia Doederlein

A reprodução das notícias é autorizada desde que
contenha a assinatura Agência Câmara Notícias
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